
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 516.977 - MG (2019/0179800-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : ADSON ANTUNES BRANT JUNIOR E OUTROS
ADVOGADOS : LUCILA MILENEY GONCALVES LOPES  - MG095980 
   ADSON ANTUNES BRANT JUNIOR  - MG183565 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : P S X (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CONDENAÇÃO POR ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla defesa.

II - Por ocasião do julgamento do ARE n. 964.246, submetido à sistemática da 
repercussão geral, o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal reafirmou sua 
jurisprudência no sentido de que "a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal" (ARE n. 
964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 25/11/16).

III - Assim, está autorizada a execução provisória da pena, sem violação a 
princípios constitucionais ou a normas legais, após a conclusão do julgamento em 
segunda instância, ressalvadas as hipóteses em que seja possível a superação do 
entendimento pela existência de flagrante ilegalidade, seja por meio da concessão de 
habeas corpus ou, atribuindo-se efeito suspensivo a eventual recurso especial ou 
extraordinário.

IV - In casu, após o julgamento dos Embargos de Declaração, houve a 
interposição de Recurso Especial, o que demonstra o esgotamento das instâncias 
ordinárias, em consonância com o entendimento firmado nesta Corte.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 516.977 - MG (2019/0179800-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : ADSON ANTUNES BRANT JUNIOR E OUTROS
ADVOGADOS : LUCILA MILENEY GONCALVES LOPES  - MG095980 
   ADSON ANTUNES BRANT JUNIOR  - MG183565 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : P S X (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de P S X, 

no qual aponta como autoridade coatora o eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que o paciente foi sentenciado como incurso no art. 

217-A, § 1º, c.c. o art. 226, II, ambos do Código Penal, à pena de 12 (doze) anos de 

reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado (fls. 71-79).

Irresignada, a Defesa interpôs apelação perante o eg. Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, conforme v. aresto de fls. 56-61 assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL - ESTUPRO DE VULNERÁVEL - 
ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS - PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA - CONDENAÇÃO CONFIRMADA.

- Demonstrado pela palavra firme e segura da vítima, 
corroborada pela prova testemunhai, que o réu, de fato, com ela manteve 
conjunção carnal, apesar de ter conhecimento de sua deficiência mental, a 
condenação pelo delito previsto no artigo 217-A, do Código Penal, 
lançada na sentença questionada merece confirmação."

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 64-68).

No presente writ, insurge-se, em suma, contra a determinação de execução 
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provisória da pena imposta ao paciente.

Aduz que "a execução da pena, após a condenação em segunda instância, 

sem que esta sentença tenha transitado em julgado, constitui cumprimento antecipado 

da pena, violando-se aqui o princípio da inocência, consagrado no Texto Constitucional, 

por força do artigo 5°, LVII" (fl. 4).

Assere que, "ao decidir no HC n° 126.292/SP e nas ADC n° 43 e n° 44 

contra a expressa disposição do inciso LVII do art. 5° da CF/88, o STF se revestiu do 

papel de poder constituinte, transmutado indevidamente (primeiro porque não é seu 

papel alterar as normas da CF/88, segundo porque o inciso LVII do art. 5° da CF/88 

constitui cláusula pétrea e, como tal, é imutável em Emenda Constitucional) nas 

deçisões que deu nos julgamentos do referido HC e das referidas ADC" (fl. 6).

Requer, ao final, a concessão da ordem, inclusive liminarmente, "no sentido de 

determinar a imediata liberação do impetrante, expedindo-se o competente Alvará de 

Soltura em seu favor" (fl. 6).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 18-22. 

Informações prestadas às fls. 28-30 e 33-81.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 83-86, pela denegação da 

ordem, em parecer com a seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
Parecer pela denegação da ordem."

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. CONDENAÇÃO POR ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. POSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao 
princípio da ampla defesa.

II - Por ocasião do julgamento do ARE n. 
964.246, submetido à sistemática da repercussão geral, 
o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal reafirmou 
sua jurisprudência no sentido de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido 
em grau recursal, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o 
princípio constitucional da presunção de inocência 
afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal" (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Teori Zavascki, DJe de 25/11/16).

III - Assim, está autorizada a execução provisória 
da pena, sem violação a princípios constitucionais ou a 
normas legais, após a conclusão do julgamento em 
segunda instância, ressalvadas as hipóteses em que seja 
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possível a superação do entendimento pela existência 
de flagrante ilegalidade, seja por meio da concessão de 
habeas corpus ou, atribuindo-se efeito suspensivo a 
eventual recurso especial ou extraordinário.

IV - In casu, após o julgamento dos Embargos 
de Declaração, houve a interposição de Recurso 
Especial, o que demonstra o esgotamento das instâncias 
ordinárias, em consonância com o entendimento 
firmado nesta Corte.

Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 

orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 

situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 

que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 

concessão da ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do habeas 

corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da liberdade da 

pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a garantir a necessária 

celeridade no seu julgamento. No caso, incabível o presente mandamus, porquanto 

substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o exame da 

insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

A Defesa pretende, em síntese, a concessão da ordem para determinar a 

suspensão da execução provisória da pena até o trânsito em julgado da sentença condenatória.
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No que concerne à determinação de cumprimento provisório da pena, o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 126.292/SP, sob relatoria do em. 

Ministro Teori Zavascki, entendeu ser possível a execução das condenações a partir dos 

pronunciamentos proferidos em 2ª instância, independentemente da interposição dos recursos 

de natureza extraordinária. Confira-se a ementa do aresto:

"CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, 
LVII). SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR 
TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE.

1. A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção 
de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal.

2. Habeas corpus denegado".

O entendimento foi sedimentado por ocasião do indeferimento das medidas 

cautelares nas ADCs n. 43 e 44/STF e, mais uma vez, confirmado pelo Plenário do Pretório 

Excelso, no julgamento do ARE n. 964.246, submetido à sistemática da repercussão 

geral, no qual foi reafirmada a jurisprudência daquela Col. Corte, no sentido de que "a 

execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda 

que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 

constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 

Constituição Federal" (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, 

DJe de 25/11/2016).

Com efeito, nos recursos especial e extraordinário, a matéria de fato, ou seja, a 

apreciação a respeito do arcabouço probatório produzido no processo, e que geralmente, 

conduz à conclusão a respeito da materialidade e autoria do crime, é tema não devolvido à 

apreciação, seja do col. Supremo Tribunal Federal, quando julga o recurso extraordinário, seja 

do Superior Tribunal de Justiça, na apreciação do recurso especial.

Assentada a matéria de fato, pelas instâncias ordinárias, na sentença e/ou 

acórdão, torna-se inviável a discussão de tais questões nos recursos especial e extraordinário, 

os quais ficarão adstritos a eventual contrariedade da decisão à Constituição Federal ou à lei 
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federal. E aqui, a presunção de que se deve cogitar é a de que a decisão recorrida, emanada 

de um Tribunal, esteja afinada com a lei e a Constituição. 

De maneira que, sem nenhuma afronta ao princípio da não-culpabilidade ou da 

presunção de inocência, a partir da decisão condenatória do Tribunal de Justiça ou do Tribunal 

Regional Federal, é possível a execução da pena.

Assim, a excepcionalidade da situação é que ditará a possibilidade de 

suspensão dos efeitos do julgado, sendo, contudo, a sua produção, à guisa de execução 

provisória, a regra decorrente do julgamento condenatório proferido pelo segundo grau de 

jurisdição, como sucede na espécie.

Não há que se falar, portanto, em ofensa ao princípio da presunção de 

inocência, à  coisa  julgada, e tampouco em reformatio in pejus, quando o Tribunal de Justiça 

determina a execução provisória da pena, com amparo no novo e superveniente entendimento 

do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 93, 
INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. TEMA 339/STF. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSOS DE OUTROS TRIBUNAIS. TEMA 181/STF. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. TEMA 925/STF.

[...]
3. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do ARE 964.246, em regime de repercussão geral da matéria, 
decidiu que a execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau recursal, mesmo que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não viola o princípio constitucional da presunção de 
inocência (Tema 925/STF).

 Agravo regimental improvido" (AgRg no RE nos EDcl nos 
EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 988.650/SC, Corte Especial, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 27/10/2017).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. GESTÃO 
FRAUDULENTA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
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CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP 
(STF, Relator Ministro TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado 
em 17.2.2016), esta Corte passou a adotar o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias 
ordinárias, ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos 
termos da Súmula 267/STJ.

2. O Supremo Tribunal Federal também reconheceu a 
repercussão geral do tema (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI 
ZAVASCKI) e, em 11.11.2016, decidiu, em Plenário Virtual, pela 
reafirmação de sua jurisprudência externada no mencionado HC 
126.292/SP.

3. Quanto à alegação de que não seria possível dar início à 
execução da pena, pois a sentença condenatória teria garantido ao 
paciente o direito de recorrer em liberdade, tem-se que esta Corte firmou 
posicionamento no sentido de que não há falar em reformatio in pejus, 
pois a determinação de execução provisória da pena encontra-se dentre as 
competências do juízo revisional e independe de recurso da acusação.

[...]
11. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, apenas para redimensionar a pena do paciente para 3 anos e 6 
meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime semiaberto, e 
pagamento de 60 dias-multa, mantida a legalidade da execução imediata 
da pena privativa de liberdade" (HC n. 398.781/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 31/10/2017).

"HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO. PRISÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL APÓS 
O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. MAUS 
ANTECEDENTES. RECRUDESCIMENTO DO REGIME. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de 
votos, entendeu que a possibilidade de início da execução da pena 
condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau não 
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ofende o princípio constitucional da presunção da inocência (HC n. 
126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016).

2. No particular, como a sentença condenatória foi 
confirmada pelo Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição 
das instâncias ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas que 
assentaram a culpa do condenado), é possível dar início à execução 
provisória da pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem que 
isso importe em violação do princípio constitucional da presunção de 
inocência.

3. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no 
sentido de que não há falar em reformatio in pejus, pois a prisão 
decorrente de acórdão confirmatório de condenação prescinde do exame 
dos requisitos previstos no art. 312 do Código Penal. Entende-se que a 
determinação de execução provisória da pena encontra-se dentre as 
competências do Juízo revisional e independe de recurso da acusação. 
Precedentes.

[...]
6. Habeas corpus denegado" (HC n. 412.538/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/10/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DO ART. 37 DA LEI N.º 11.343/06. APELAÇÃO 
JULGADA. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 5.10.2016, no 
julgamento das medidas cautelares nas ações diretas de 
constitucionalidade 43 e 44, por maioria de votos, confirmou entendimento 
antes adotado no julgamento do HC 126292, no sentido de que a execução 
provisória da pena não afronta o princípio constitucional da presunção de 
inocência, de modo que, confirmada a condenação por colegiado em 
segundo grau, e ainda que pendentes de julgamento recursos de natureza 
extraordinária (recurso especial e/ou extraordinário), a pena poderá, 
desde já, ser executada. Ressalva do entendimento da Relatora.

2. Esse posicionamento foi reafirmado no Plenário Virtual 
do Supremo Tribunal Federal, por ocasião da análise do ARE 964246, que 
teve repercussão geral reconhecida. Assim, a tese firmada pelo Pretório 
Excelso deve ser aplicada nos processos em curso nas demais instâncias.

3. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples 
pretensão de reforma.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
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RHC n. 88.361/PR, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 27/10/2017).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRECEDENTES DO 
STF  E   DESTA   CORTE.  EFEITO  SUSPENSIVO  AO  RECURSO  
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  INEXISTENTE  NO  
MOMENTO  DA  IMPETRAÇÃO. HABEAS  CORPUS.  VIA 
INADEQUADA PARA A CONCESSÃO DO REFERIDO EFEITO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  No  julgamento  do  HC  n.  126.292/MG,  realizado em 
17/2/16, o Supremo  Tribunal Federal, em sua composição plena, passou a 
admitir a possibilidade de imediato início do cumprimento provisório da 
pena após o  exaurimento  das  instâncias  ordinárias,  inclusive  com 
restrição da liberdade do condenado, por ser  o  recurso extraordinário,  
assim como o recurso especial, desprovido de efeito suspensivo,  sem  que  
isso  implique  violação  ao princípio da não culpabilidade.  Tal  
entendimento foi mantido, pela Suprema Corte no exame das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade n. 43 e 44 , em 5/10/2016.

O  Superior Tribunal de Justiça também adotou o  aludido 
posicionamento a partir do julgamento, pela Sexta Turma, dos EDcl no 
REsp n. 1.484.415/DF, da relatoria do eminente Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ.

2.  Evidenciado  que no momento da impetração o recurso 
especial não havia sido interposto ainda, eis que pendente de julgamento 
embargos declaratórios  opostos pela defesa, não há que se falar em 
concessão de efeito suspensivo a recurso inexistente.

3. O habeas corpus não é a via adequada para a concessão 
de efeito suspensivo a recurso especial. Precedentes desta Corte.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC  n. 
380.537/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe  de 
1º/8/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXTRAÇÃO DE CÓPIA DOS AUTOS E REMESSA À ORIGEM PARA 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. PROVIDÊNCIA EMBASADA NA 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL ACERCA DA PRESUNÇÃO DE NÃO CULPABILIDADE. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Nos termos do entendimento adotado pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do HC n. 126.292, a determinação de 
imediato início do cumprimento da pena após a afirmação da 
responsabilidade criminal pelas instâncias ordinárias se revela 
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consentânea com os princípios encartados na Constituição Federal, 
mormente em razão da ausência, em regra, de efeito suspensivo aos 
recursos de natureza extraordinária.

2. Agravo regimental desprovido" (AgR no REsp  n. 
1.604.256/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/8/2017).

No caso em apreço, conforme se constata das informações prestadas pelo eg. 

Tribunal a quo (fl. 52), após o julgamento dos embargos declaratórios foi interposto o 

competente recurso especial, que se encontra em processamento, o que evidencia o 

esgotamento das instâncias ordinárias a fim de autorizar a aplicação do precedente fixado pelo 

col. Pretório Excelso no julgamento do HC n. 126.292/SP, referente à possibilidade de 

execução provisória da pena.

Frente a tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de qualquer 

ilegalidade na determinação de que o paciente inicie o cumprimento provisório da pena.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0179800-9 HC 516.977 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04590202520138130433  4590202520138130433

EM MESA JULGADO: 01/10/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADSON ANTUNES BRANT JUNIOR E OUTROS
ADVOGADOS : LUCILA MILENEY GONCALVES LOPES  - MG095980 

 ADSON ANTUNES BRANT JUNIOR  - MG183565 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : P S X (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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